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			PREFÁCIO

			O Projeto Cuidado, nome simplificado para uma iniciativa nascida em 2005 a partir de uma proposta de pesquisa e investigações, juntamente com o Professor Guilherme de Oliveira, da Universidade de Coimbra, inicialmente conhecido como Projeto Brasil/Portugal, propõe um debate sobre o Cuidado no âmbito do Direito, sob uma ótica humanizadora e multidisciplinar. Desde 2017 juntou-se a nós, na coordenação do nosso Projeto o Desembargador Antônio Carlos Mathias Coltro (TJ/SP) e, desde então, novas iniciativas foram surgindo no sentido de consolidar os estudos sobre o tema. Verificou-se que a análise do Cuidado se consubstancia em cenários que sempre se renovam, através de uma visão interdisciplinar, que agrega conhecimentos diversificados para a compreensão do ser humano em sua totalidade. Esta obra, a 9ª, intitulada Cuidado e solidariedade nasceu em plena pandemia da Covid – 19, circunstância que inclusive serviu a motivá-la, especialmente, tendo em conta os aspectos sócio humanitários a tanto referentes e a percepção sobre um olhar diverso para o assunto.

			Afinal, e como referido por Michel Foucault, “Existem momentos na vida onde a questão de saber se se pode pensar diferentemente do que se pensa, e perceber diferentemente do que se vê, é indispensável para continuar a olhar ou a refletir.”1

			Por isso, nada como vincular os nossos estudos à solidariedade, desta feita trazendo nova percepção vinculada à alteridade e buscando inclusive, identificar iniciativas, algumas delas anônimas, que reflitam o efetivo exercício da cidadania, tão significativos neste tempo de profundas dificuldades sociais; daí o subtítulo da obra, “Práticas sociais e institucionais.” 

			Imperioso reconhecer que a vulnerabilidade do ser humano, reforça a necessidade da prática do cuidado como valor ético imprescindível, especialmente ante os atropelos que a vida a todos e ao direito submete.

			Anuncia-se, desta forma, a necessidade de se buscar reduzir a fragilidade humana, na prática consciente dos fins sociais a que a lei se destina e às exigências do bem comum!

			Revela-se o efetivo compromisso com a alteridade nos mais diversos campos, sendo a construção de uma sociedade livre, justa e solidária o primeiro objetivo fundamental apontado pela Constituição Federal de 1988 (art. 3º, I). O exercício da autonomia do ser humano encontra seu alicerce e seu limite no respeito e na responsabilidade perante os demais, que se revelam como condições para o livre desenvolvimento da personalidade. 

			Há que se entender a alteridade. Reporte-se inicialmente ao dicionário Aurélio ao destacar que alteridade advém do vocábulo francês alterité, substantivo feminino, qualidade do que é outro ou do que é diferente.2

			Também é possível encontrar a informação de que a palavra alteridade advém do vocábulo latino alteritas, que significa ser o outro, portanto, designa o exercício de colocar-se no lugar do outro, de perceber o outro como uma pessoa singular e subjetiva.3

			Para Nicola Abbagnano “é o reconhecimento da diferença, tanto no significado linguístico comum quanto no significado filosófico.” “É o que é por essência e definição” [...] Significa “ser outro, colocar-se ou constituir-se como outro.”4

			Representa “a capacidade de se colocar no lugar do outro na relação interpessoal (relação com grupos, família, trabalho, lazer é a relação que temos com os outros), com consideração, identificação e dialogar com o outro” [...] “Além do referido, explique-se: “quando você se relaciona com outras pessoas ou grupos é preciso conhecer a diferença, compreender a diferença e aprender com a diferença, respeitando o indivíduo como ser humano psicossocial. Isso é alteridade.”5

			Em tempos de pandemia significa mais: é compreender sentimentos e emoções, caso estivesse na mesma situação vivenciada pelo outro. Quando nos importamos por alguém significa que devemos cuidar e acolher. “Acolher é criar laços, é cativar, é assumir compromissos e responsabilidades; é conviver com situações-limite; é ver nas diferenças uma conquista, não uma ameaça; é trazer um novo olhar para as relações familiares e sociais”.6

			A configuração do cuidado como valor jurídico nos convoca a exercer a cidadania e estabelecer uma relação pacífica e construtiva com os diferentes, na medida que nos identificarmos, entendermos e aprendermos com o contrário. 

			Não se pode negar que o tema se liga à solidariedade, acentuando-se que, nestes novos tempos, o cuidado e a tolerância devem refletir muito mais do que os sentimentos de compreensão ou aceitação. Impõe-se a não discriminação, a ausência de preconceitos, o respeito às crenças religiosas e as divergências de ideias. 

			Da mesma forma, a empatia no âmbito do cuidado assume um novo olhar, retratando não só a identificação com outra pessoa ou com a situação vivida por ela, como também a compreensão das dificuldades pessoais daqueles com quem convive. É acolher o sofrimento alheio, ajudando a diminuir e evitar conflitos, aceitando as diferenças e individualidades do outro, aspectos em que se deve considerar a solidariedade.

			Consolidou-se no direito brasileiro e na doutrina internacional vasta bibliografia relativa ao tema, merecendo especiais referências a Martin Heidegger, por sua efetiva liderança com a obra Ser e tempo, ao identificar no cuidado a essência do ser humano. Do mesmo modo, é possível citar, entre outros, Mayeroff, Nodding, Griffin, Roach, Watson, Leininger. Entre nós se destacam Vera Regina Waldow e especialmente Leonardo Boff, ao introduzir, de forma singela, o pensamento de Heiddeger, o que muito ajudou na intercessão entre o cuidado e a justiça na dimensão ética concernente ao tema. 

			Esta parceria entre Brasil e Portugal, vem se manifestando em diálogos contínuos entre os colaboradores de várias áreas das ciências. Em 2008, foi publicado O cuidado como valor jurídico, como resultado da reunião de pessoas de diversas áreas do saber, que se propuseram a pensar a construção de uma leitura das diversas questões jurídicas sob a ótica do cuidado, considerando a necessidade de se desenvolver critérios para sua aplicação.7

			É oportuno lembrar que a Constituição brasileira apresenta como princípio fundamental a construção de uma República baseada na dignidade da pessoa humana e na construção de uma “sociedade livre, justa e solidária”, sendo certo que a solidariedade tornou-se direito positivo por via da Constituição Federal; busca-se, portanto, um agir espontâneo, destituído da coatividade que norteia o conjunto das normas, introduzindo novos critérios interpretativos, tanto nas esferas públicas como nas instituições privadas. 

			Por outro lado, o cuidado é hoje reconhecido pela doutrina e pela jurisprudência como uma das dimensões do princípio da dignidade humana e trata-se de valor implícito nas normas de proteção de pessoas em estado de vulnerabilidade, sendo certo que o dever de cuidar e ser cuidado são fundados no referido princípio. 

			No ano de 2012, o cuidado foi utilizado pela primeira vez como parâmetro, no Recurso Especial n. 1.159.242/SP, analisado pela 3ª Turma do Superior Tribunal de Justiça, sob relatoria da Ministra Nancy Andrighi, que previu o dever de indenizar em razão do ilícito civil decorrente do descumprimento da imposição legal de cuidar da prole, sob a forma de omissão. Após esse julgamento paradigmático, o cuidado ganhou maior espaço no cenário jurídico, reconhecida a sua importância para o direcionamento de soluções para casos concretos.8

			Merece especial referência a decisão do Supremo Tribunal Federal de relatoria do ministro Dias Toffoli, ao julgar o Agravo regimental no recurso extraordinário com agravo n. 1.276.264/SP, com base no Código de Defesa do Consumidor, cujo mérito se referiu a uma obrigação de prestação de serviços médicos por uma empresa seguradora, ao condenar, inclusive em danos morais. A decisão monocrática, confirmada pelo plenário, se refere ao “Instituto do cuidado, hoje inclusive reconhecido como valor jurídico, seja pela doutrina, quanto pela jurisprudência [...] Danos morais à evidência configurados, pela necessária consideração à vulnerabilidade das interessadas, aspecto, que, como ressaltado por Heloísa Helena Barboza, [...] consiste na característica do que é vulnerável, adjetivo que significa passível de ser ferido, e por consequência, morto [...]”. 9

			Inúmeros estudos e pesquisas interdisciplinares têm sido desenvolvidos na doutrina brasileira. Merece referência a recente obra de Elisa Costa Cruz que resultou de sua tese de doutoramento em Direito Civil na UERJ. Numa releitura da guarda parental a partir do cuidado, a autora propõe uma ressignificação do referido instituto, como medida essencial para que ele seja conformado aos novos parâmetros constitucionais que regem o direito de família e o direito da infância. E conclui: “O foco central da guarda deve ser a atividade de cuidado, mas sem esquecer dos cuidadores e das pessoas sob o cuidado.”10 “[...] A compreensão da guarda como expressão do cuidado parental contribui, fortemente, no aprimoramento do sistema de responsabilização parental nas violações desse dever, pois ele permite um controle funcional do exercício do cuidado.”11

			No direito estrangeiro é significativo referirmos a Maria Teresa Martín Palomo. A autora alude que, “Claude Martin dá conta da amplitude dos significados do termo na seguinte citação: O sentido de cuidado abarca diferentes níveis: individual, relacional, coletivo e institucional. Pode ser interpretado em termos de relação, de atores, de práticas e dispositivos.  O cuidado representa simultaneamente uma dimensão privada (em se tratando da vida particular) e uma dimensão pública, ao mesmo tempo, aparenta ser tanto um desejo como uma responsabilidade, se tornando, ou não, uma prática remunerada, pode ser dispensado de maneira informal ou formal.” (Tradução nossa). 12

			Em realidade e ainda consoante à Palomo, “O cuidado foi caracterizado como uma área de pesquisa ao longo da última década, entretanto, segue não havendo consenso do que é que se entende por cuidado(s).” (Tradução nossa),13 de maneira a indicar que muito ainda se deverá verificar sobre a adequada compreensão a respeito do que consiste e tem incidência, sob múltiplas circunstâncias a serem enxergadas não só sob a ótica privada, quanto também a pública.

			Afinal e ainda na lembrança da mesma autora, “Os conceitos de dependência, autonomia e vulnerabilidade estão diretamente ligados entre si e à forma de conceber o cuidado prestado a outros, assim como o autocuidado. [...] em particular o do pensamento liberal, deixa claro que todos os seres humanos são dependentes em diversos níveis e circunstâncias de suas vidas, embora isso seja evidente, principalmente em alguns momentos, como nos inícios e finais do ciclo de vida.” (Tradução nossa).14

			O atual contexto social brasileiro e mundial conclama uma nova ética, justificando a interdiscipliariedade desta iniciativa. Sempre sob a ótica do Cuidado, os autores enfrentaram temas sensíveis, ao mesmo tempo que trouxeram reflexões que, inevitavelmente, contribuirão para possíveis diálogos e definitivas mudanças, cumprindo necessário agradecer a valiosa participação de Maria Teresa Palomo e José Maria Muñoz Terron, da Espanha, que, desde logo, se prontificaram a compor o grupo de autores convidados participar da obra.

			Advirta-se que, ao serem provocados a participar da obra e aceitaram, o que uma vez mais se agradece, demonstraram todos, além do cuidado no preparo dos textos, inequívoca solidariedade (sem trocadilho!), em participar do projeto, apresentando questionamentos pertinentes e aptos a indicar respostas aos pontos suscitados por cada qual, somado ao inegável entrelaçamento de propostas que suscitarão divagações e conclusões cujo interesse permitirá aos leitores demandas outras e das quais serão possíveis propostas acerca de volumes outros, sobre distintos contextos, como o futuro mostrará!

			Tânia da Silva Pereira 
Antônio Carlos Mathias Coltro


			APRESENTAÇÃO

			I.	Os astronautas que estudam na estação espacial internacional e os bilionários que dão os seus passeios turísticos e simbólicos no espaço sideral têm condições melhores do que nós para formar uma ideia clara sobre a solidariedade. É uma afirmação estranha? 

			Já se sabe que, quando nos afastamos da nossa terra de residência e a olhamos de longe, conseguimos perceber melhor os seus méritos e talvez até lamentemos tudo o que ainda não fizemos por ela. Temos saudades das árvores que conhecemos desde a infância, dos bairros pacatos onde as crianças brincam e lamentamos a negligência com que a sujamos e praticamos outros maus-tratos que desfeiam as suas paredes ou os equipamentos lúdicos sociais. 

			Ora, quem vê o planeta Terra à distância, vê a nave-Terra que transporta toda a humanidade. Julgo que, estando tão longe, desvanecem-se as diferenças que separam as pessoas, as carências que distinguem as regiões ricas e as desfavorecidas, ficam indistintas as belezas naturais de uns lugares e a fealdade de outros; isto é, não se descortinam, por exemplo, as desigualdades, as injustiças que separam os cidadãos, a pobreza e as dificuldades das famílias. O que eu imagino que se veja, lá de longe, são as características fundamentais do planeta-nave, que é um globo único, viajando numa órbita determinada, cumprindo os rigores do tempo, sujeitando todos os seres vivos às determinantes climáticas. Sem escolha. Lá de tão longe, percebem-se apenas as condicionantes básicas que unem, em vez das diferenças que desunem.

			Creio que este ponto de vista faz sobressair – por outras palavras – que estamos condenados a viver todos em um mundo só, sem alternativas num horizonte temporal razoável. Isto quer dizer que somos todos parte integrante do planeta-nave espacial – os três reinos da natureza, animal, vegetal e mineral, como se dizia antigamente. Cada ser é um átomo deste objeto voador e, portanto, sofre ou beneficia dos males e dos bens que influenciam a esfera azul. Ninguém pode pôr-se à parte, porque não há para onde ir nesta escala planetária. Isto é o mesmo que dizer que ninguém escapa às suas responsabilidades para o bem e para o mal. As boas contribuições e os gestos perniciosos de todos ficarão inevitavelmente gravados nos anéis do tempo, como no tronco cortado de uma árvore antiga.

			Por outro lado, já foi ultrapassada a ideia de “vulnerabilidade” que assentava na existência de “grupos vulneráveis” que se podem identificar e classificar. Hoje, está a ficar claro que somos todos vulneráveis,15 no sentido de que nenhum de nós pode prescindir completamente, e para sempre, dos outros para a satisfação das suas necessidades. Afinal, já há muito que os livros repetiam a fórmula conhecida de que “o homem é um ser social.”

			Estas duas realidades – a noção de que estamos condenados a viver em um mundo só e esta revisitação da interdependência sob a forma da “vulnerabilidade” geral de todos os seres humanos – implicam a noção de solidariedade, isto é, a noção de que estamos condenados a viver in solidum. Isto significa que cada um de nós tem de viver com a consciência de que é parte de um mundo único e de que todos afetam cada um e cada um afeta todos.

			Afinal, os juristas sabem bem o que caracteriza as obrigações solidárias, quais são os poderes dos credores solidários e as responsabilidades dos devedores solidários. Só que, no nível planetário das nossas vidas, a solidariedade não é uma opção, mas sim uma inevitabilidade. Não se debate nem se estipula viver in solidum; no planeta-nave que se vê lá de cima, apenas se pode reconhecer esta condição humana ou viver na sua ignorância – na ignorância que não afasta aquela inevitabilidade.

			II.	Desde há vários anos, a inteligência e a generosidade da nossa colega Tânia da Silva Pereira – respeitando um legado familiar conhecido que recebeu – fez despontar uma série de trabalhos sobre o Cuidado em que este livro se insere. A sua influência tocou as altas instâncias do poder judicial brasileiro e na doutrina, e logrou uma consagração formal merecida e também inabalável.

			Noutras latitudes, sublinho a obra impressiva de Jonatham Herring, no Reino Unido, com vários títulos marcantes a sublinhar a nova ideia de vulnerabilidade, a premência da valorização do cuidado como fundamento último de todo o Direito da Família, e a noção de “autonomia relacional” que se deve opor ao individualismo vulgar.16

			Mais timidamente, em Portugal, alinhando com esta tendência, será brevemente publicada a segunda edição de um Manual que passa a fazer uma caracterização nova dos deveres entre os conviventes (apesar da sua fragilidade contemporânea), designando-os por dever de cooperar, dever de cuidar, e dever de respeito reforçado. Quem quiser ler desenvolvimentos sobre a necessidade de praticar o cuidado, de acordo com um modo de viver solidário, dispõe de um texto recente – Fratelli Tutti – a última encíclica do Papa Francisco.

			Quando falamos em cuidar da casa comum, que é o planeta, fazemos apelo àquele mínimo de consciência universal e de preocupação pelo cuidado mútuo que ainda possa existir nas pessoas. De facto, se alguém tem água de sobra mas poupa-a pensando na humanidade, é porque atingiu um nível moral que lhe permite transcender-se a si mesmo e ao seu grupo de pertença. Isto é maravilhosamente humano! Requer-se este mesmo comportamento para reconhecer os direitos de todo o ser humano, incluindo os nascidos fora das nossas próprias fronteiras.17

			A noção da inevitabilidade de viver in solidum é também a única explicação do movimento da Comissão Europeia no sentido da descarbonização progressiva da economia (de 55% até 2030 e 0% até 2050)18 que implicará custos imensos para todos, da alimentação aos transportes, à energia, sem falar da destruição de postos de trabalho. Mas, uma vez mais, já não havia tempo para debate, nem opção de não agir. O mundo-nave onde viajamos todos, sem alternativa, não aguenta mais.

			Quando tomamos em consideração o mundo global e os grandes fenómenos que afetam toda a humanidade sem que relevem os particularismos locais ou sociais, o planeta surge perante nós com o seu caráter único e total, sublinhando deste modo a condição humana de viver in solidum; sublinhando o carácter inevitável da solidariedade. Afinal, como disse Nanni Moretti a propósito do seu último trabalho, “o filme apenas desmascarou uma mentira. Que poderíamos prescindir dos outros, da comunidade.”19

			O livro Cuidado e Solidariedade mostra-se alinhado com os sinais dos tempos. Vai ser uma inspiração para muitos anos de estudos sobre a nossa vulnerabilidade e a nossa interdependência.

			Guilherme de Oliveira
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			1.	CONSIDERAÇÕES INICIAIS

			A desnutrição continua sendo uma das causas de morbidade e mortalidade mais comuns entre crianças de todo o mundo. Sabemos muito bem como evitar a má nutrição, desde a concepção até a primeira infância e a adolescência. Para isso um conjunto de ações são necessárias para tentar minimizar o problema, criando uma determinação política dos governos nacionais, respaldada por compromissos financeiros claros, além de políticas que incentivem o investimento do setor privado em alimentos nutritivos, seguros e acessíveis para crianças, adolescentes, mulheres e famílias em geral.

			No Brasil, embora a prevalência da desnutrição na infância tenha caído nas últimas décadas, o percentual de óbitos por desnutrição grave em nível hospitalar, se mantém em torno de 20%, muito acima dos valores recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), inferiores a 5%.

			Este capítulo narra um projeto criado com o objetivo de oferecer atendimento médico às crianças nos locais de difícil acesso. Inserir os alunos no treinamento da prática médica, estimulando o interesse social pela prevenção e pelo atendimento primário. As patologias encontradas foram diagnosticadas e tratadas e os cartões vacinais vistoriados e atualizados. As crianças foram pesadas e medidas e aquelas com risco nutricional, de muito baixo peso ou baixo peso, foram encaminhadas para os Portais do Crescimento, Centro de Atenção à Criança Caxiense (CAICS), para a recuperação nutricional.

			2.	INTRODUÇÃO

			A desnutrição continua a ser uma das causas de morbidade e mortalidade mais comuns entre crianças de todo o mundo. No Brasil, embora a prevalência da desnutrição na infância tenha caído nas últimas décadas, o percentual de óbitos por desnutrição grave em nível hospitalar, se mantém em torno de 20%, muito acima dos valores recomendados pela Organização Mundial de Saúde (OMS), inferiores a 5%.

			Apesar do declínio da desnutrição, 149 milhões de crianças com menos de 5 anos ainda sofrem de déficit de crescimento e quase 50 milhões têm baixo peso; 340 milhões de crianças sofrem com a fome oculta de vitaminas e minerais1.

			Sabemos muito bem como evitar a má nutrição, desde a concepção até a primeira infância e a adolescência. Para isso um conjunto de ações são necessárias para tentar minimizar o problema, criando uma determinação política dos governos nacionais, respaldada por compromissos financeiros claros, além de políticas que incentivem o investimento do setor privado em alimentos nutritivos, seguros e acessíveis para crianças, adolescentes, mulheres e famílias.

			É necessária que a nutrição infantil seja uma prioridade não apenas no sistema alimentar, mas também nas políticas de saúde, fornecendo também água e saneamento básico, garantindo educação e proporcionando proteção social. O sucesso em cada uma delas apoia o sucesso de todas.

			O programa Ações Integradas das Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI), do Ministério da Saúde, tem como objetivos identificar e tratar as principais doenças da infância e aplicar medidas de prevenção e promoção de saúde. A Universidade em parceria com a Arquidiocese de Duque de Caxias, a Pastoral da Criança e a Secretaria Municipal de Saúde, instituiu um programa de atendimento médico às comunidades carentes, aplicando o AIDPI modificado para combater a desnutrição.

			Este projeto teve como objetivo oferecer atendimento médico às crianças nos locais de difícil acesso. Inserir os alunos no treinamento da prática médica, estimulando o interesse social pela prevenção e pelo atendimento primário. As patologias encontradas são diagnosticadas e tratadas e os cartões vacinais vistoriados e atualizados. As crianças são pesadas e medidas e aquelas com risco nutricional, de muito baixo peso ou baixo peso, são encaminhadas para os Portais do Crescimento, Centro de Atenção à Criança Caxiense (CAICS), para a recuperação nutricional.

			O Mutirão Contra a Desnutrição Infantil, com este trabalho desenvolvido, conseguiu alcançar todos os seus objetivos durante os últimos 20 anos.

			Foi capaz de humanizar o atendimento, melhorar as condições de saúde da população onde a Universidade está inserida e de formar médicos melhores, uma vez que serão capazes de entender o que se passa no dia a dia nessas comunidades carentes, com falta de alimentação, de saneamento básico, de médicos, e de medicamentos. Vivenciando na prática médica que é nossa obrigação amenizar o sofrimento humano, criando condições para a prevenção e recuperação das doenças prevalentes na infância e no combate à desnutrição. 

			Historicamente a mortalidade infantil no planeta caiu para quase a metade desde 1990, embora 18.000 crianças de menos de cinco anos de idade, continuassem morrendo a cada dia, segundo relatório da Organização das Nações Unidas divulgado em setembro de 2013. Entre 1990 e 2012, o número de mortes de crianças diminuiu de 12,6 a 6,6 milhões em todo o mundo, ou seja, uma queda de 47,8%2.

			A taxa de mortalidade infantil trata-se de um problema social que ocorre em escala global e é obtida através do número de crianças de um determinado local que morre antes de completar um ano de idade, a cada mil nascidas vivas. Esse dado é capaz de avaliar a qualidade de vida, a eficácia dos serviços públicos, a educação, o sistema de saúde, a disponibilidade de remédios e vacinas, o saneamento básico, dentre outros fatores, resultando em doenças e desnutrição. De acordo com o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), a redução da mortalidade infantil é uma das mais importantes metas nas políticas para a infância de todos os países3.

			Mais de 11 milhões de crianças morrem a cada ano no mundo devido a doenças infecciosas e a uma nutrição inadequada. Muitas dessas que sobrevivem não conseguem crescer nem desenvolver todo o seu potencial.

			Na década de 70, houve um reconhecimento crescente da desigualdade e da injustiça social que acometiam os países em desenvolvimento, alterando a qualidade de vida dessas populações. Isso acontecia por conta da pobreza e do abandono de setores prioritários para a população, como a saúde e a educação. Diante dessa preocupação mundial, em 1975, a 28ª Assembleia Mundial da Saúde se projetou com o slogan “Saúde para todos”. Com isso, o conceito de saúde para todos e por todos passou a ser organizado para a atenção primária de saúde. 

			Na cidade de Alma-Ata, em 1978, a Organização Mundial da Saúde e o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), organização mundial pioneira na defesa dos direitos das crianças e adolescentes, organizaram uma conferência internacional para discutir este tema, resultando na Declaração de Alma-Ata. Os 134 governos presentes se empenharam em desenvolver estratégias de responsabilidade para ações nacionais e internacionais, a fim de desenvolver e instituir a atenção primária sanitária em todo o mundo. A partir de então, Alma-Ata e “atenção primária de saúde” tornaram-se termos indissolúveis. 

			Entre as principais causas da mortalidade infantil estão à falta de assistência e de instrução às gestantes, ausência de acompanhamento médico, deficiência na assistência hospitalar, desnutrição, déficit nos serviços de saneamento ambiental, entre outros. A ausência de saneamento provoca a contaminação da água e dos alimentos, podendo desencadear doenças como a hepatite A, malária, febre amarela, diarreia, dentre outras. Segundo dados do Fundo de População das Nações Unidas, a taxa de mortalidade infantil mundial é de 45 óbitos a cada mil crianças nascidas vivas. Esses dados estão diminuindo, visto que há 20 anos o número de mortes de crianças com menos de um ano era de 65 para a mesma quantidade de crianças nascidas vivas. Vale destacar que essa redução não ocorre da mesma forma em todos os países. Nos países desenvolvidos economicamente, a taxa de mortalidade infantil é muito baixa, com registros inferiores a 3 mortes para cada mil nascidos vivos, como o Japão, Islândia, Finlândia, Suécia, Noruega e Cingapura4. 

			Alguns países possuem taxas de mortalidade infantil altíssimas: Afeganistão (152), Chade (127), Angola (111), Guiné-Bissau (109), Nigéria (107), Somália (106), Mali (103) e Serra Leoa (102). Diante desse cenário, a Organização das Nações Unidas (ONU) incluiu a redução da mortalidade infantil entre uma das oito Metas de Desenvolvimento do Milênio.
O ideal seria que os países ricos pudessem contribuir para a estruturação das nações que enfrentam esse grande problema social, ajudando a realizar a construção de hospitais, capacitação da equipe médica, educação familiar, subsídios para a alimentação adequada, saneamento ambiental, dentre outros instrumentos. 

			A estimativa de mortalidade de menores de cinco anos no Brasil, no ano de 1997, foi de 48,3/1000. Em 1998, a Taxa de Mortalidade Infantil (TMI) foi estimada em 33,1/1000 nascidos vivos. Com isto os indicadores de mortalidade infantil, diferem de região para região da mesma maneira que a velocidade do seu declínio. Em 2000, as regiões Sul, Sudeste e Centro-Oeste apresentavam TMI semelhantes, em torno de 20 por mil nascidos vivos; a região Norte apresentava TMI de 30 e a região Nordeste de 45 / 1000 nascidos vivos.5 

			Apesar da diminuição da queda da mortalidade infantil, o atual perfil de saúde infantil no Brasil ainda continua sendo um grande desafio para o Ministério da Saúde. Em 2001 mais de 1.680.000 crianças menores de cinco anos de idade foram hospitalizadas no Sistema Único de Saúde, com um custo superior a 400 milhões de reais. Os problemas respiratórios e as doenças infecto-parasitárias, ainda continuam sendo as principais causas de internação. A única forma de minimizar estas internações seria uma boa atuação em nível primário, voltada para a prevenção, contribuindo para uma diminuição de gastos, bem como para uma melhor qualidade de saúde de nossas crianças. 

			Nos últimos anos, nos países em desenvolvimento, a diminuição na velocidade da redução da mortalidade infantil despertou preocupações no governo e nas instituições voltadas ao bem-estar infantil, levando ao desenvolvimento de pesquisas e estratégias para o alcance de indicadores mais animadores. No Brasil, entre 1990 e 2000, a mortalidade infantil caiu de 47,1 a 26,8 óbitos em menores de um ano para cada mil nascidos vivos, a partir daí observa-se uma desaceleração, chegando a 19,3 no ano de 2007.6 

			Aproximadamente 70% das mortes de recém-nascidos ocorrem por causas evitáveis, como a falta de um pré-natal adequado à gestante, falta de acompanhamento ao feto, ao recém-nascido e durante o parto. Além desses fatores, a mortalidade infantil também está associada ao nível de educação da população, ao nível socioeconômico, ao acesso aos serviços de saúde, ao saneamento básico, com a oferta de água tratada e um serviço de esgoto satisfatório. 

			Com a melhoria das políticas de saúde de vários fatores, observou-se um declínio da mortalidade infantil no Brasil, provavelmente associado ao aumento da cobertura vacinal infantil, uma vez que novas vacinas foram adicionadas ao calendário básico do Ministério da Saúde, o uso rotineiro da terapia de reidratação oral, a cobertura da consulta pré-natal, a ampliação dos serviços de saúde, a redução contínua da fecundidade, a melhoria das condições ambientais, o aumento do grau de escolaridade das mães e o incentivo ao aleitamento materno.

			A taxa de mortalidade infantil trata-se de um problema social que ocorre em escala global é obtida através do número de crianças de um determinado local que morre antes de completar um ano de idade, a cada mil nascidas vivas. Esse dado é capaz de avaliar a qualidade de vida, a eficácia dos serviços públicos, a educação, o sistema de saúde, a disponibilidade de remédios e vacinas, o saneamento básico, dentre outros fatores, resultando em doenças e desnutrição. 

			A baixa escolaridade, principalmente a materna, atua como fator de risco para o óbito infantil, funcionando como um marcador de pior condição socioeconômico o que dificulta o acesso aos serviços de saúde, interferindo na compreensão da mãe quanto aos cuidados da saúde da criança. 

			Alguns estudos incluíram a variável renda para demonstrar a persistência das desigualdades sociais como fator condicionante do óbito infantil. Apesar da redução nas diferenças da mortalidade infantil entre os grupos sociais, ainda ocorre associação inversa entre a renda familiar e a mortalidade infantil. 

			No Brasil, programas comunitários e estratégias de saúde para a família foram implementados para oferecer cuidados de saúde primários, objetivando expandir o acesso aos serviços de saúde, reduzir as desigualdades na cobertura, tratar as patologias prevalentes na infância, e combater a desnutrição, contribuindo desta forma para reduzir ainda mais a taxa de mortalidade infantil. 

			No momento em que uma em cada três crianças menores de 5 anos não está recebendo a nutrição necessária para crescer de forma adequada um estudo avaliou a Situação Mundial da Infância em 2019 examinando a má nutrição infantil.7

			No século 21, a má nutrição infantil compreende um cenário de mudanças, devido ao crescimento das populações urbanas e a globalização dos sistemas alimentares, levando ao aumento da disponibilidade de alimentos ricos em calorias, porém com níveis baixos em nutrientes. A má nutrição promove atraso no crescimento e no desenvolvimento das crianças.8 

			Muitas crianças no mundo em desenvolvimento vivem em precárias condições, dificultando sua sobrevivência e seu pleno desenvolvimento. 

			Por conta disso, foi criado o programa das Ações Integradas das Doenças Prevalentes da Infância (AIDPI) que teve como finalidade promover uma rápida queda na mortalidade em crianças menores de cinco anos. AIDPI trata-se de uma nova abordagem da atenção à saúde na infância, desenvolvida originalmente pela Organização Mundial de Saúde (OMS) e pelo Fundo das Nações Unidas para a Infância e a Adolescência (UNICEF), caracterizando-se pela avaliação simultânea e integrada do conjunto de doenças de maior prevalência na infância, em vez do enfoque tradicional que busca abordar cada doença isoladamente. 

			A Divisão de Saúde e Desenvolvimento Infantil (CHD) da Organização Mundial de Saúde (OMS) e a Organização Pan-Americana da Saúde, junto a outras agências internacionais, formularam e testaram novos enfoques e instrumentos, com base nas experiências acumuladas de programas implementados em anos anteriores, a fim de verificar o desequilíbrio e a inequidade existentes em matéria de saúde voltada para crianças, traduzindo na implementação da estratégia de Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância (AIDPI).

			A estratégia (AIDPI) constitui uma iniciativa global e ativa que reconhece que as crianças, estejam elas saudáveis ou doentes, não devem ser consideradas fora do contexto social no qual se desenvolvem. Enfatiza, portanto, a importância de melhorar as práticas concernentes à família e à comunidade, assim como atenção prestada através do sistema de saúde, a fim de proporcionar às crianças a oportunidade de crescer e chegar a ser adultos saudáveis e produtivos. Além disso, a estratégia AIDPI permite a detecção precoce e o tratamento efetivo das principais doenças que afetam as crianças menores de 5 anos de idade; fortalece a aplicação de medidas de prevenção e promoção de saúde; incentivo à vacinação, detecção de distúrbios nutricionais e a educação dos pais na atenção adequada a crianças no domicílio; e pode ser adaptada às necessidades de cada país e de cada região, fortalecendo o processo de descentralização. 

			Essa estratégia consiste em um conjunto de critérios simplificados para a avaliação, classificação e tratamento das crianças menores de cinco anos que procuram as unidades de saúde. Além disso, é um somatório de ações preventivas e curativas, pois contempla ainda o monitoramento do crescimento e a recuperação nutricional, incentivo ao aleitamento materno e a imunização, sendo fundamental para a melhoria das condições de saúde das crianças. 

			Esse programa busca acelerar a redução da mortalidade na infância, a frequência e gravidade das doenças e as incapacidades resultantes, contribuindo para melhorar o crescimento e desenvolvimento de crianças menores de cinco anos. Além disso, busca melhorar as habilidades do profissional de saúde, a organização dos serviços de saúde e as práticas familiares e comunitárias relacionadas ao cuidado e saúde das crianças. (M. Saúde, 2000).

			No Brasil, a estratégia AIDPI abrange as principais patologias na infância: pneumonia, diarreia, otite, doença febril, anemia e desnutrição, fazendo uma avaliação nutricional e incentivando o aleitamento materno, a imunização com avaliação do crescimento e desenvolvimento. 
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			Na figura seguinte, podemos ver as fases ou etapas da implantação da Estratégia AIDPI em nosso país.
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			A avaliação da criança é feita inicialmente avaliando os sinais gerais de perigo, determinando a gravidade do caso. Quando presente um dos sinais gerais de perigo, a criança é classificada como portadora de Doença Muito Grave, sendo necessário referir imediatamente a um hospital ou serviço de atenção secundária. (CMDC)

			Localizada no Estado do Rio de Janeiro, na Baixada Fluminense, na Região Metropolitana, Duque de Caxias possui um milhão de habitantes, sendo assim o mais populoso da Baixada Fluminense, o terceiro mais populoso do estado e o 18º mais populoso do país. Cerca de 30% da população reside nas periferias dos bairros e em grandes “bolsões” de pobreza, com índice de analfabetismo de 16%. Vários estudos, em diversos grupos populacionais, associam o baixo nível socioeconômico à desnutrição.

			A partir dos dados do Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional em 2001, a Secretaria Municipal de Saúde (SISVAN/SMS), observou que um total de 21% das crianças menores de cinco anos, acompanhadas nas Unidades Básicas de Saúde (UBS), encontravam-se desnutridas (percentil menor ou igual a 3 (P≤ 3) e ou em risco nutricional (entre percentil 3 e percentil 10 (P3-P10)), de acordo com a classificação utilizada na época.9

			Com a criação do DESANS-DC, no artigo 2, o Poder Executivo Municipal, em parceria com outros níveis de poder e com a participação das Organizações e Instituições da Sociedade Civil, implementava ações destinadas a garantir o direito humano à alimentação e à nutrição através de políticas públicas que, de forma prioritária, revertessem o quadro de desnutrição e a mortalidade materno-infantil.

			Duque de Caxias está situado a 15 km da capital estadual. Possui população estimada em 2019 era de 919 596 habitantes, sendo assim o mais populoso da Baixada Fluminense, o terceiro mais populoso do estado e o 18º mais populoso do país. Cerca de 30% da população reside nas periferias dos bairros e em grandes “bolsões” de pobreza. O Município de Duque de Caxias ocupa uma área de 442 km², correspondente a 6.8% da área total da Região Metropolitana do Grande Rio, e está subdividido em quatro Distritos: o Distrito-sede, Campos Elíseos, Imbariê e Xerém.10

			Vários estudos, em diversos grupos populacionais, associam o baixo nível socioeconômico à desnutrição, com índices de mortalidade infantil em 2017 de 14,35 óbitos por mil nascidos vivos.

			A lei nº 2238, de 13 de março de 2009 criou no artigo 1, o Departamento Geral de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável de Duque de Caxias (DESANS-DC), órgão vinculado ao Gabinete do Prefeito, com o objetivo de articular e gerenciar políticas públicas municipais de segurança alimentar e nutricional sustentável.

			A Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional (PNSAN), publicada através do Decreto 7.272/2010, definiu em seu artigo 3º o monitoramento como uma de suas diretrizes. O Departamento Geral de Segurança Alimentar e Nutricional Sustentável (DESANS) do município de Duque de Caxias é o órgão responsável por desenvolver ações de assessoramento e emissão de pareceres, no intuito de contribuir para a construção e aprimoramento de ações de promoção do Direito Humano à Alimentação Adequada (DHAA). 

			O Curso de Medicina, consciente da necessidade de ampliar sua responsabilidade social, em resposta aos anseios da Baixada Fluminense – região que sofre com os principais agravos à saúde da população e objetivando o fortalecimento de sua ação, nessa área, constitui-se de um instrumento dinâmico e eficaz a serviço da comunidade acadêmica na sua missão de promover qualidade de vida.

			A Arquidiocese de Duque de Caxias queria fazer uma avaliação dos índices de desnutrição na Baixada Fluminense, incluindo Duque de Caxias e São Joao de Meriti em parceria com a Pastoral da Criança e a partir do reconhecimento dessa necessidade foi implantado, em 2001, o MUTIRÃO CONTRA A DESNUTRIÇÃO.

			São levadas vacinas, antibióticos, vermífugos, analgésicos, antipiréticos, sulfato ferroso, sais de reidratação oral, dentre outros medicamentos. Levamos também balanças, régua antropométrica, termômetros e fitas métricas para medições. Muitas vezes atendemos em igrejas, centros comunitários, creches e Portais do Crescimento- Centros de Atenção Integral a Criança Caxiense – CAICCS. 

			[image: ]

			FIGURA 1 – LOGOTIPO DO MUTIRÃO CONTRA A DESNUTRIÇÃO EM DUQUE DE CAXIAS

			O AIDPI disponibiliza uma ficha própria para menores de dois meses de idade modificada e outra para crianças de 2 meses a 5 anos. Utilizamos uma ficha modificada do AIDPI adaptada a nossa realidade, excluindo as doenças endêmicas como a malária, atualizando o novo calendário vacinal, acrescentando a aferição da estatura e do perímetro braquial. Pergunta-se também se a criança tem registro e, caso ainda não o tenha, a mesma possa ser encaminhada para a Secretaria de Ação Social para que possa ser registrada gratuitamente. A partir disso seguimos utilizando as estratégias do programa AIDPI, utilizando o formulário do AIDPI modificado. O atendimento é feito em crianças preferencialmente de até 5 anos de idade. Pode-se, então, identificar as doenças mais prevalentes nessa faixa etária, sendo atendidas em média 20 a 30 crianças por dia.

			Em muitas destas comunidades, para chegarmos até o lugar de atendimento, precisamos vencer obstáculos de troncos ou de outros objetos, que são colocados pelo comando local para dificultar o acesso da polícia e de qualquer pessoa sem autorização prévia de acesso. Por conta disso, sempre entramos nestes locais com um agente da comunidade, que nos acompanha e possibilita a nossa livre circulação para atendimento dentro daquela comunidade, uma vez que em alguns destes locais, o tráfico de drogas tem sua plena atuação ou pela dificuldade de acesso.

			Abaixo alguns cenários visitados 
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			Nossos cenários
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			Atendendo em lugares de difícil acesso
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			Melhores condições de vida
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			O cenário de nossas crianças
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			Primeiramente, verifica-se se há algum dos sinais gerais de perigo, que necessite atendimento imediato e se necessário, encaminhamento para ser atendido de urgência no hospital de referência.

			DIAGRAMA EXPLICATIVO DOS MÉTODOS UTILIZADOS NO MUTIRÃO 
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			Inicia-se a avaliação se há sinais gerais de perigo. 

			3.	RESULTADOS

			Essa parceria possibilitou a distribuição gratuita de medicamentos e vacinas; a identificação e o encaminhamento gratuito para o registro de crianças até então sem certidão de nascimento, a notificação das famílias que participam de programas governamentais que auxiliam na alimentação, bem como a criação de locais para a recuperação das crianças diagnosticadas como baixo peso e muito baixo peso.

			Até o mês de fevereiro de 2020, durante esses últimos vinte 20 anos, foram atendidas 16.194 crianças com idade variando de recém-nascidos a 60 meses, sendo 8414 (52 %) do sexo masculino e 7780 (48%) do sexo feminino.

			Divisão por sexo
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			As Creches e Centros de Atendimento a Infância Caxiense (CCAICS) são considerados importantes para recuperar o estado nutricional e realizar o acompanhamento social de crianças menores de cinco anos que se encontram em risco nutricional e desnutrição. 

			Creche de recuperação nutricional
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			Ao longo de todos esses anos verificamos as doenças mais prevalentes naquelas populações de baixa renda. Podemos destacar a parasitose intestinal e as lesões de pele, como impetigo, escabiose, pediculose, dermatites em geral, Infecções das Vias Aéreas Superiores, como as mais prevalentes. Entre as outras doenças que apresentaram valores significativos estão: anemia, doença febril, diarreia aguda, otite e pneumonia.

			Fazendo uma comparação entre as doenças mais prevalentes e as outras doenças diagnosticadas, distribuídos da seguinte forma: problemas respiratórios, como Infecção das vias aéreas superiores (IVAS), 3239 (20%,), pneumonia, 259 (1,6%), doença febril, 1700 (10,5%), diarreia aguda, 696 (4,3%,), anemia, 971(6%), parasitose intestinal, 4048 (25%); impetigo, 1215 (7,5%), escabiose 1052 (6,5%), pediculose, 1781 (10%), outras 2429 (15%).

			Doenças mais prevalentes observadas no MUTIRÃO 
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			Muitas crianças apresentaram mais de uma patologia diagnosticadas em nossas atividades no Mutirão, podendo receber a medicação para levar para casa, durante o atendimento, facilitando o início do tratamento e encaminhando para atendimento especializado a nível ambulatorial quando necessário.
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			Crianças encaminhadas para o Ambulatório das diferentes especialidades da clínica pediátrica chegou a 1695 (9,8%) e encaminhadas para o serviço de Cirurgia Pediátrica para avaliação, 810 (5 %), decorrente de hérnia umbilical, fimose, criptorquidia dentre outras.

			Com relação à avaliação nutricional, verificamos que, de todas as 16194 crianças assistidas pelo mutirão, 2914 (18%) não apresentavam um ganho ponderal satisfatório. Crianças muito baixas peso representam em média6,0% (972) das crianças atendidas; e com baixo peso, representando pouco mais que 12,0% (1942). 

			Ganho ponderal satisfatório/insatisfatório
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			Fazendo uma relação percentual das vacinas aplicadas, verificamos que 10 % das crianças só receberam as vacinas administradas durante a nossa vista inicial, revacinando apenas quando retornamos àquelas comunidades, o que acontece às vezes uma vez ao semestre.

			Algumas das crianças atendidas ao longo destes anos, cerca de 1% está retornando, atualmente, trazendo seus filhos, além de tantas outras jovens, que procuram o Mutirão para consultar seus filhos, com uma incidência crescente de mães adolescentes nessas comunidades carentes, atingindo cercade15%.

			4.	DISCUSSÃO

			O Mutirão contra a Desnutrição em Duque de Caxias contribuiu para a queda da mortalidade infantil nessa região da Baixada Fluminense. “A realização do Mutirão não consegue solucionar todas as dificuldades enfrentadas pelas comunidades atendidas em Duque de Caxias, mas tenta, de forma bastante objetiva, direcionar o comportamento da população no sentido de gerar promoção e prevenção da saúde. Além disso, age de forma ativa, vacinando as crianças e oferecendo tratamento adequado para as principais doenças prevalentes na infância”

			Fez-se necessário que não houvesse apenas a detecção do grau de desnutrição, mas também a implantação de um programa que recuperasse essas crianças. Com base nestes achados, foram criados os Portais do Crescimento pela prefeitura de Duque de Caxias, que são os locais para onde as crianças com baixo ganho ponderal são encaminhadas. Esses Portais, também denominados de Centros de Atenção Integral a Criança Caxiense, têm como objetivo oferecer a criança um ambiente onde ela permaneça durante todo o dia, tendo acesso a uma alimentação nutricionalmente adequada, balanceada e a uma educação básica e de lazer apropriada a sua faixa etária, proporcionando uma oportunidade de desenvolvimento físico e intelectual. Sempre que possível fazemos atendimento nestes locais.

			Criada com o nome de “Creche Portal do Crescimento”, a primeira creche municipal de combate à desnutrição foi inaugurada em maio de 2003 no Bairro do Amapá, 4º Distrito de Duque de Caxias.

			Desde então, já foram criadas sete dessas creches, sendo a última no bairro de Campos Elíseos, recebendo atualmente o nome de Creche e Centro de Atendimento à Infância Caxiense (Lei Municipal 2.002, de 23 de outubro de 2006). 

			Esses Portais têm como objetivo oferecer a criança um ambiente em que permaneça durante todo o dia, tendo acesso a uma alimentação nutricionalmente adequada e a uma educação básica. Proporciona uma oportunidade de desenvolvimento físico e intelectual. Fazem parte da equipe médicos, nutricionistas, assistentes sociais, professores e cuidadores, sendo os dois últimos, na maioria das vezes, membros da comunidade. Após a recuperação nutricional, a criança é desligada desse serviço, dando a oportunidade para inserção de outras crianças desnutridas.

			Um tema extremamente difundido atualmente é a respeito da atenção primária e suas ações ligadas à sociedade. Vive-se em uma época, onde cada vez mais o foco curativo é abandonado e substituído por modelo multiprofissional inerente a uma essência preventiva e holística, empregando um olhar individualizado a cada paciente, valorizando seu lado biopsicossocial. 

			Diante dessa conjuntura, o Mutirão contra a desnutrição evidenciou-se como uma excelente e favorável experiência prática, onde ocorreu o primeiro contato dos acadêmicos de medicina com a Atenção Primária. Nesta vivência, o acadêmico pode praticar conceitos aprendidos, como a prevenção de doenças e a promoção de saúde, através de ações em saúde voltadas às populações carentes do município de Duque de Caxias. Em relação à prevenção de doenças, os discentes puderam oferecer explicações a respeito da etiologia, quadro clínico, tratamento e profilaxia das afecções de cada paciente, assim como concederam instruções de como evitar novas infecções ou de contrair outros tipos de doenças de alta incidência da região, de modo que a consulta é baseada no AIDPI (Atenção Integrada às Doenças Prevalentes na Infância). Além disso, cada criança é pesada e medida, tendo seus dados antropométricos anotados na caderneta vacinal, bem como distribuído gratuitamente medicamentos segundo a necessidade de cada caso. 

			Outro aspecto relevante abordado durante as consultas no Mutirão refere-se à questão da promoção de saúde. Nessa linha, foram realizadas elucidações a respeito da importância de múltiplos assuntos, com o intuito de melhorar a qualidade de vida da população, como: prática de atividade física, coleta do lixo, do saneamento básico, de ferver a água e lavar bem os alimentos antes da ingestão, lavar as mãos antes das refeições e após o uso do banheiro, a importância de uma alimentação saudável, bem como dos perigos em deixar água parada. È importante e relevante a ação do Mutirão contra a Desnutrição na construção da consolidação das diferenças entre prevenção e promoção de saúde vivenciada na prática durante os atendimentos.

			Os dados relativos à situação socioeconômica das crianças avaliadas deixam claro o impacto das desigualdades sociais junto à saúde infantil. Merece destaque a situação de extrema pobreza, com renda familiar insuficiente, precárias condições de moradia e saneamento, péssimas condições de higiene a desestruturação do núcleo familiar, além da falta de escolaridade nos outros membros da família. Todos esses fatores, direta ou indiretamente, prejudicam o desenvolvimento físico, observado na desnutrição, e intelectual, percebido no atraso do aprendizado escolar.

			5.	CONCLUSÕES

			A realização do MUTIRÃO não consegue solucionar todas as dificuldades enfrentadas pelas comunidades atendidas, mas tenta, de forma bastante objetiva, direcionar o comportamento da população a fim de gerar promoção e a prevenção da saúde. Além disso, age de forma ativa, vacinando as crianças e oferecendo tratamento adequado para as principais patologias prevalentes na infância.

			A participação efetiva em parceria com a comunidade, favoreceu um melhor aprendizado sobre os problemas socioeconômicos envolvidos com a desnutrição. Um mundo de patologias vistas de uma maneira simplificada, humanizada, com a terapêutica sendo fornecida sem custos para a criança. Esta facilidade garante a instituição do tratamento de maneira correta e eficaz. Promove a capacitação dos alunos de Medicina, e os tornarão médicos num futuro breve com uma visão mais humanística, mais solidaria e mais conhecedores da realidade in loco dos problemas enfrentados por nossas crianças. O contato direto com a realidade desses pacientes desperta nos alunos um sentimento de preocupação social, que certamente lhes será útil, não só na formação acadêmica, como em toda a sua prática médica futura.

			Por outro lado, as comunidades se beneficiam com essas visitas, pois todos os atendimentos são supervisionados pela professora coordenadora do programa. Ter a oportunidade de um atendimento completo possibilita a resolução de alguns dos problemas enfrentados por essa população, já que com as parcerias é possível retirar certidões de nascimento, obter auxílio-alimentação, conseguir atendimento gratuito e especializado, e ter acesso a uma vaga em um dos locais de recuperação nutricional, encaminhamento para cirurgia e até internação hospitalar, quando necessário.

			Os casos diagnosticados de fimose, hidrocele, criptorquidia, sinequia de pequenos lábios, hérnia umbilical ou inguinal, bem como outras alterações observadas durante o exame clínico, foram encaminhadas quando necessário, para o tratamento eletivo a nível hospitalar ou para tratamento ambulatorial, como endocrinologista, oftalmologista, otorrino, ortopedista, alergista, dermatologista, dentre outras atendidas em nossos ambulatórios. 

			Todos os encaminhamentos são identificados de forma especial, por terem passado por atendimento no Mutirão contra a Desnutrição, facilitando o agendamento. 

			Vale ressaltar que esta atividade foi ininterrupta durante todos estes últimos 20 anos, com apenas intervalo em julho e no final do ano decorrente do período de férias escolares do docente e dos discentes. 

			O Mutirão Contra a Desnutrição Infantil com este trabalho desenvolvido conseguiu alcançar todos os seus objetivos.

			Foi capaz de humanizar o atendimento, melhorar as condições de saúde da população onde a Universidade está inserida e foi capaz de formar médicos melhores, uma vez que serão capazes de entender o que se passa no dia a dia nessas comunidades carentes, com falta de alimentação, falta de saneamento básico, onde faltam médicos, faltam medicamentos, vivenciando na pratica medica, que é nossa obrigação amenizar o sofrimento humano, criando condições para a prevenção e recuperação das doenças prevalentes na infância e no combate à desnutrição.

			Esse trabalho estimula a inserção precoce de estudantes de Medicina na prática médica nas comunidades carentes, numa realidade nunca vivida anteriormente por eles. Aprendem na pratica a realidade das doenças comuns da infância, observam a falta de saneamento básico, a história alimentar precária, aprendendo a diagnosticar e tratar essas patologias prevalentes, distribuindo os medicamentos e ensinando como ministrar e usar estes remédios. 

			O Mutirão que já dura 20 anos, de forma ininterrupta, está suspenso atualmente por conta da pandemia pelo COVID 19, deixando muitas das nossas crianças desassistidas, numa realidade ainda mais cruel.

			Esperamos que assim que for possível, possamos retornar as nossas atividades que têm um papel fundamental naquelas comunidades, pelo seu alto cunho social.

			Esse trabalho busca sensibilizar o futuro profissional, a fim de que ele possa oferecer um atendimento humanizado às nossas crianças, que já se encontram marcado, desde tenra idade, pela nossa desigualdade social.

			Nossas crianças merecem um meio ambiente melhor
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			1.	INTRODUÇÃO

			O presente artigo toca os três temas mais sensíveis da contemporaneidade, atravessando as fronteiras do jurídico, em sua relação com o político, bem como as tradicionais demarcações internas ao jurídico, notadamente as velhas postulações de distinção da juricidade interna da internacional, mas, sobretudo, da juricidade privada em relação à esfera propriamente pública da formação multifacetada do direito1. Por meio desses temas reconhece-se a desigualdade material2 como fundante de uma nova forma de observar o andamento da vida comum. A vulnerabilidade, que resulta dessa diferença aguda de acesso aos bens (materiais e imateriais) de existência, e a incapacidade consequente, em reivindicar bens para além dos necessários à sobrevivência, apontam para a necessidade do estabelecimento de novos parâmetros cognitivo-normativos, que superem a vertente que ainda enxerga o universo jurídico como empreendimento político da igualdade, rebaixando a divícia da perquirição real e científica da justiça à distinção simplista da licitude3. Assim, diante de uma realidade internacional que faz precária a continuidade de levar adiante uma análise derivada apenas da distinção entre liberdade e igualdade, as categorias da solidariedade e do cuidado são chamadas não apenas à esfera da ação social, mas devem alcançar, pelo esforço construtivo, o cerne da determinação político-jurídica do viver comum4.

			Nesse sentido, é preciso, antes de tudo, reconhecer que não vivemos mais a ordem dos direitos, inaugurada após o término dos conflitos mundiais do século XX, mas, isto sim, uma nova “ordem de deveres e responsabilidades:”5 inaugurada com os documentos, consistentes em declarações e convenções internacionais que veicularam a preocupação internacional com o meio ambiente, desde 1972, a culminarem com os mais recentes esforços plurilaterais de figuração de objetivos de desenvolvimento sustentável, o mais recente deles sendo a estipulação da chamada Agenda 2030. Não se fala mais em direitos tout court, mas no estabelecimento de deveres e responsabilidades, que cabem a entes políticos internacionais – Estados e organizações internacionais –, mas também a entes jurídicos privados coletivos e individuais. Essa nova ordem abrange a ação crescente de indivíduos na ordem internacional, bem como de entes intermediários, superando a summa divisio liberal entre o público e o privado, bem como transcende as fronteiras entre o nacional e o internacional. A par, portanto, da alteração desse contexto lógico-normativo e dessa transformação subjetiva, novos temas, novos conceitos, novas categorias invadem a comodidade de uma vida jurídico-política assentada na velha lucubração dos sonhadores idealistas do direito internacional e das poltronas de reflexão dos doutrinadores do direito constitucional6. 

			Dentre tais categorias estão a solidariedade e o cuidado. A indagação do presente artigo é da possibilidade de servirem solidariedade e cuidado para a construção de uma nova ordem transformadora das vulnerabilidades, por meio da elevação da preocupação cidadã. Portanto, solidariedade e cuidado como vias de mão dupla entre o reconhecimento e o dom, e a escuta, como empoderamento de parcelas crescentes da sociedade para exigir e atuar no campo público, por meio do exercício de direitos e a assunção de responsabilidades. Desfazendo, assim, as velhas dicotomias da sujeição e da objetivação7.

			Nesse sentido, encontra-se em via de superação, ou, no mínimo, carecente de modulação, o paradigma do humano como ente dotado de “direito a ter direitos” preconizado por Hannah Arendt8. Para a importante politóloga, a humanidade teria assumido o papel antes atribuído à natureza e à história, não podendo mais sua essência ser extraída de uma ou outra. Teria havido uma alteração subjetiva de tal monta que a categoria da humanidade seria dotada da capacidade de agir pelos indivíduos, protegendo-os, ao estender seu pertencimento a essa mesma categoria. Essa atribuição dada à humanidade, entretanto, para a autora, seria impossível de ser concretizada, dada a configuração da ordem internacional que conheceu, ou seja, a ordem dos direitos humanos, em que os esforços humanitários de organizações internacionais se viam baldados pela presença marcante dos Estados como sujeitos absolutos do direito internacional. Para Arendt, não haveria esfera superior à dos Estados, ou das nações, em sua terminologia. Os crimes contra a humanidade continuariam a ocorrer, vaticinou, ao expressar seu ceticismo com relação a um governo mundial, que fatalmente espelharia a realidade dos governos nacionais, e sua relação com seus povos. A contribuição de Arendt é fundamental, claro. Entretanto, a transformação da “ordem dos direitos” em “ordem dos deveres e responsabilidades”9 aponta outros instrumentos de ação e eficácia na ordem internacional, mormente as Cortes de Direitos Humanos e mesmo o Tribunal Penal Internacional, a par de uma atuação mais intensiva de indivíduos e das chamadas Organizações Não-Governamentais, e de uma variação muito mais ampla de temas e instrumentos.

			A par disso, o tema da solidariedade encontra-se consagrado em instrumentos jurídicos nacionais e internacionais, resultando o do cuidado de deveres expressos de cooperação e de realização de políticas públicas protetivas das chamadas minorias.

			O dicionário guarda precisamente o seguinte significado de solidariedade: “sentimento de simpatia, ternura ou piedade pelos pobres, pelos desprotegidos, pelos que sofrem, pelos injustiçados etc.,” que se conecta a “cooperação ou assistência moral que se manifesta ou testemunha a alguém, em quaisquer circunstâncias (boas ou más)”10. A etimologia se estabelece a partir da raiz (-solid) de solidário, cujo sentido mais antigo é propriamente jurídico, derivado do elo entre partes, numa relação obrigacional: a reciprocidade que corresponde a interdependência entre credores ou devedores. Nesse sentido, seu caráter é excepcional, isto é, resulta de um ato volitivo, seja legal, seja negocial, ainda jurisprudencial. Contudo, a solidariedade de ordem constitucional prende-se a um sentido aparentemente ético, mas que é também jurídico – muito embora olvidado na evolução do direito moderno, de cunho privatístico estrito. Esse sentido é o de empatia: sentir o mesmo, apoiando, auxiliando, defendendo, concordando, irmanando11. A solidariedade, portanto, é um vínculo jurídico, que indica solidez, a consolidação de uma relação12.

			O cuidado complementa essa concepção, ao lhe acrescentar o sentido de solicitude, que é disposição de cuidar, ação em relação ao outro, correspondência à alteridade13. A origem etimológica de solicitude é solllicitudo14, cuja significação é cuidado, atenção, inquietação diante do outro, preocupação com seu estado. Ser solícito e solidário determinam impedir que o outro permaneça na solitude15.

			Solidariedade e cuidado conformam os laços sociais de aproximação e convivência, claro. Mas, sobretudo, impõem a extensão desses laços aos que mais necessitem de proximidade, entes que, em decorrência de sua diferença, da qual pode decorrer uma deficiência específica, sofrem o desamparo social, encontram obstáculos à consecução de direitos, a seu exercício pleno.

			Solidariedade e cuidado são elementos construtores de igualdade. Do ponto de vista político-jurídico, são construtores e indutores de cidadania.

			Como se trata de uma relação de mão dupla, não são objeto de dação, mas de troca, reciprocidade. A solidariedade liga as pessoas e solidifica os liames político-jurídicos de interdependência, autorizando a tranquilidade de uma experiência comum segura, portanto, livre16.

			As ideias de solidariedade e de cuidado conectam-se diretamente ao jurídico como forma de manifestação da existência humana, põem-se na situação em que cada um de nós se encontra, de justiça ou injustiça: “a solicitude é, junto à preocupação, uma forma cotidiana, ordinária do cuidado. Ela é a própria estrutura indiferenciada do direito... Haverá tantos modos de direito quanto são os modos positivos da solicitude”17. Haveria, segundo essa perspectiva da filosofia da existência, a possibilidade de uma solicitude dos poderes políticos que procure não se substituir ao cidadão, porém “precedê-lo18 nos poderes de sua existência, não para desapossá-lo de seus cuidados, mas para lhos restituir autenticamente”19.

			Ora, tal situação de conexão entre solidariedade e cuidado remete exatamente à ideia de justiça que se perfaz entre injustiças. Em um mundo de intensa desigualdade, em que a pobreza se apresenta como um dos mais urgentes problemas a solver, impedindo que as várias deficiências encontrem pleno amparo nas relações sociais e permitindo que encontrem agudização nas relações econômicas, cabe à justiça interromper o ciclo de mal-estar coletivo e de sofrimento individual. Essa, portanto, a urgência da correspondência jurídica entre solidariedade e cuidado.

			Vamos estudar como se apresenta essa conexão na construção da cidadania coo superadora de vulnerabilidades.

			2.	CIDADANIA EM CONSTRUÇÃO

			Bem por isso, é preciso constatar que uma das grandes preocupações da atualidade é o fato de a vulnerabilidade estabelecer-se de múltiplos modos, condicionados de maneira personalíssima, por exemplo, pela idade – a infância, a adolescência, a velhice – e inúmeras deficiências, assim como por fatores exteriores aos sujeitos, assim, por exemplo, pela exposição a um fluxo constante de informações, destacadamente, em tempo de utilização intensa de meios eletrônicos de comunicação e exposição.

			Diversas plataformas, públicas ou privadas, redes sociais, com regularidade, disponibilizam um número muito elevado de informações dos mais variados conteúdos e, seja pela dificuldade de acesso de boa parcela da população e pela dificuldade do entendimento do conteúdo das informações, ou ainda, pela versão da informação que se apresenta, a cidadania e a democracia saem diminuídas em razão da falta de cuidado e solidariedade.

			Os meios de comunicação eletrônica dão o suporte às informações particulares e públicas e, quanto às informações públicas, pelo presente estudo, devem se somar os princípios da radiodifusão à Administração Pública em sentido amplo, ou seja, além dos órgãos e sujeitos que integram o poder executivo em todos os níveis da federação, também o legislativo e judiciário, devem respeito aos princípios expressos da Administração Pública, descritos no artigo 37 da Constituição, entre eles a legalidade estrita, moralidade e impessoalidade, e do princípio implícito da finalidade pública, muito diferente do ambiente particular que, nos dias atuais pede minimamente parâmetros éticos de atuação e que as manifestações do pensamento não sejam contrária às leis.

			Com o reconhecimento e afirmação dos princípios fundamentais, cidadania e a dignidade da pessoa humana como fundamentos do Estado democrático de direito e, no elenco dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil, que são referências fundamentais da decisão política fundamental do Estado brasileiro, quanto à informação pública, que é devida, tais fundamentos do Estado devem imantar todo discurso daqueles que estão nas estruturas do poder estatal com a busca constante pela construção da justiça e solidariedade, seguindo a doutrina do cuidado. Cabe a todos os integrantes da Administração Pública em todas as estruturas do poder estatal, a aproximação das suas competências a esses objetivos fundamentais e respeito aos princípios expressos e implícitos que à organização do Estado se aplicam.

			Não é compatível com as informações públicas e as atividades administrativas uma desvinculação desse referencial normativo constitucional, trazendo a condição dos discursos e atuações da esfera privada que se mostram imantados pela pessoalidade e, o que é pior, excesso de pessoalidade por meio de manifestações egocêntricas, da exaltação do eu e não das instituições que representam e das normas que as sustentam, atuação que incabível àqueles que devem o respeito à lei e representam a palavra de todos, sendo este o seu limite desde as grandes revoluções.

			Nesse contexto, a afirmação dos direitos fundamentais sociais, especialmente educação e cultura, se revelam libertadores e instrumentos do cuidado e solidariedade, sustentáculos da ordem social, cada vez mais, indispensáveis para a manutenção da dignidade humana e cidadania.

			Desde a promulgação da Constituição vigente, em 05.10.1988, que uma boa parcela da população brasileira tem como lembrança viva o discurso feito pelo presidente da Assembleia Nacional Constituinte, Ullysses Guimarães, no qual a democracia e a cidadania foram apresentadas como as grandes razões da alteração jurídico-política e social descritas na atual norma constitucional, o telos da Constituição de 1988. Uma das frases impactantes que externaram, no discurso, essa discussão foi: “Temos ódio à ditadura. Ódio e nojo”. A Democracia passa a ser a referência maior, formalmente, a partir daquela data e ao lado da cidadania como decisão política fundamental do Estado brasileiro, vez que são integrantes dos princípios fundamentais.

			 Ao lado das modificações que houve na estrutura do poder estatal, a cidadania compõe os princípios fundamentais20, portanto, todos dotados de força vinculante, que também se apresenta como um dos fundamentos do Estado Democrático de Direito, para sua realização, impõe o reconhecimento dos cidadãos como aqueles que “têm direito a ter direitos”, conforme o pensamento de Hannah Arendt21. Ou seja, passamos a entender e a viver a cidadania tanto no seu sentido estrito ou aspecto político22, com a possibilidade de participação do processo político23, podendo votar e ser votado, ou seja, a vontade do Estado se submetendo à soberania popular, como em seu sentido amplo, que tem no cidadão o destinatário da proteção dos direitos fundamentais.

			Tamanho o avanço que houve no tocante à proteção dos direitos fundamentais na atual Constituição, não sendo somente um lócus de positivação e destaque para a decisão política do Estado brasileiro, que ela recebe o atributo de Constituição cidadã. São lembranças inafastáveis, especialmente quando pensamos na interpretação da Constituição pelos seus mais variados intérpretes, que delas não podem declinar, vez que, além de expressas no núcleo material e sensível da Constituição, representam a vontade do constituinte originário.

			A afirmação do Estado Democrático de Direito e a cidadania como um de seus fundamentos, no elenco dos princípios fundamentais, trazem um significado muito mais alargado que o texto indica, implicando em obrigatório respeito a esse núcleo essencial da Constituição e afastando de todos aqueles que estão nas estruturas do poder estatal, atuações que se traduzem em retrocesso, ou seja, contrárias à vontade de Constituição24.

			Diante dessa referência histórica, somada à promulgação do texto que confirma essa experiência vivida na transição do regime autoritário para o regime democrático, toda vez que temos uma manifestação que envolva a interpretação da Constituição, essa referência deve ser utilizada ao lado de todos os princípios e postulados integrantes da hermenêutica Constitucional25, especialmente, quando esse intérprete é integrante da Administração Pública.

			A qualidade de Constituição cidadã e a cidadania só se efetivam com as reiteradas tomadas de decisão que reafirmem diuturnamente o regime democrático e a proteção dos direitos fundamentais e consequente dignidade da pessoa humana, o que nos leva a concluir da indissociabilidade do regime democrático e cidadania, pois, não se efetivam em separado.

			Dessa tomada de decisão, que se traduz em princípio fundamental e fundamento do Estado brasileiro, premissa para o presente capítulo, principiológica constitucional, fundamental, que são também influenciadas e reforçadas por compromissos internacionais assumidos pelo estados democráticos de direito26, apesar dos mais de trinta anos da Constituição, reconhecemos e afirmamos a necessidade de amadurecimento do regime democrático, da cidadania e da educação política, vez que a vulnerabilidade cidadã tem se mostrado recorrente nos últimos tempos, a tal ponto de haver por parte das pessoas, cidadãos brasileiros, e, dos integrantes da Administração Pública, reiteradas manifestações e atuações anticonstitucionais27, totalmente apartadas e desconectadas da democracia e cidadania28. 

			Tal situação indica vulnerabilidade da cidadania causada por fatores externos, em destaque, o excesso de informações que se apresentam pelos meios de comunicação eletrônica, internet e os que dela derivam, suporte que, facilmente, pode carregar informações falsas, inteira ou parcialmente, como se correspondessem à realidade fática. Esse é o contexto largamente utilizado com intencionalidade de fazer prevalecer uma versão da informação que favoreça ao emissor da mensagem, com a ampla desvalorização do regime jurídico constitucional da informação e comunicação, leia-se, democrático. 

			A Constituição é sempre o caminho para o exercício e aprimoramento do regime democrático. O afastamento de seus preceitos, seja por motivos políticos, econômicos ou pessoais, afetam a Constituição, a democracia e cidadania. Para a manutenção do regime democrático e da cidadania, esta, em seus dois sentidos, há a obrigatoriedade de não descuidar da finalidade do Estado brasileiro, que vem afirmada pelos objetivos da República Federativa do Brasil, cada um deles colaborando para que a busca do bem comum29 aconteça. 

			A construção de uma sociedade livre, justa e solidária, a redução das desigualdades e a promoção do bem de todos, e consequente diminuição das discriminações negativas, que segregam e excluem, são metas a serem alcançadas/perseguidas por todos aqueles que estão nas estruturas de poder estatal, conforme o estabelecido na Constituição e representam a adoção de uma política do cuidado. A decisão pelo cuidado vem em 1988 e a grande questão é como estabelecer uma cultura do cuidado que gere a efetividade da cidadania e solidariedade, tanto no plano interno como internacional.

			Tal comando normativo constitucional, afasta atuações que com a Constituição não guardem respeito, o que inclui as informações, em destaque as públicas, que não recebam tratamento que lhe confira o atributo democrático. A cidadania só se realiza por meio de informação, comunicação e do processo educativo que elas integram, e, para tanto, deve haver o respeito à tríplice missão da educação que, somados aos princípios da radiodifusão, são limites constitucionais de atuação em favor da democracia e cidadania.

			Para que as normas constitucionais, neste estudo, democracia e a cidadania, integrantes dos princípios fundamentais, sejam realizadas, e no plano concreto ou material, tenham eficácia e aplicabilidade, e se afaste ou diminua a condição de vulnerabilidade do cidadão, tanto no exercício dos seus deveres e direitos, como nas suas escolhas políticas, aqueles que utilizam dos veículos de comunicação massiva, devem atentar obrigatoriamente aos preceitos específicos das informações que são também práticas informais integrantes do processo educativo, e com isso, colaborar com a construção e amadurecimento da cidadania e democracia brasileira.

			A condição plural e possibilidade de contraditório também são intrínsecas à comunicação, vez que social, e, respeitar tal premissa, é trazer a legitimidade dos discursos comunicativos nas democracias.

			Diante dessas afirmações, acrescentamos a solidariedade e o cuidado, como grandes instrumentais facilitadores da construção de uma cidadania forte, que possa reafirmar a democracia sempre, em cada tomada de decisão.

			3.	SOLIDARIEDADE E CUIDADO

			Desde a Declaração Universal dos Direitos Humanos, ONU, 1948, em função da tragédia global que representou a Alemanha Nazista na II Guerra Mundial, assumimos compromissos éticos que influenciaram as Constituições que vieram a partir desta declaração em razão de sua positivação. O reconhecimento da dignidade da pessoa humana como o valor maior que a sustenta e a fundamenta, em cada um dos seus considerandos e nos seus trinta artigos, ganha status constitucional no Brasil em 1988, com a promulgação da atual Constituição.

			O pensamento de Kant, em especial, por meio dos imperativos categóricos, dos quais retiramos o referencial filosófico maior de interpretação da norma-princípio afirmada no art. 1º, inc. III da Constituição de 1988, sustentando o constitucionalismo na atualidade, traz o homem como o fim último de todas as ações, não podendo ser utilizado como meio para se alcançar resultados, tanto para o agir dos particulares como, especialmente, para os sujeitos e órgãos da Administração Pública. Destaque também, ao agir universal, ou seja, agir de tal forma que seus comportamentos possam se transformar em normas universais, são referenciais éticos ou filosóficos que irão delimitar a tomada de decisão para o cuidado e solidariedade. 

			O valor dignidade da pessoa humana, recebe proteção no elenco dos princípios fundamentais que, é também fundamento do Estado, irá justificar e fundamentar a doutrina do cuidado, vez que a solidariedade, de maneira expressa, aparece como um dos objetivos a serem perseguidos pelo Estado brasileiro e, todas essas metas, devem o respeito aos fundamentos e princípios estruturantes. Em leitura dos princípios fundamentais, retiramos a íntima relação entre a dignidade da pessoa humana e a cidadania pois, além de comporem o mesmo núcleo dos princípios fundamentais e fundamentos do Estado, possibilitam os direitos fundamentais no plano da efetividade, são o conteúdo de implementação da vida com dignidade e proteção do cidadão. Soma-se a solidariedade e o cuidado, que vêm para afastar ou, pelo menos, minimizar qualquer situação que acabe por nos distanciar da condição humana, o que implica um olhar para o outro como integrante da mesma comunidade, a qual todos pertencemos, com atenção e respeito às suas necessidades individuais e coletivas, e nos tempos de globalização e era da informação, numa dimensão muito estendida, planetária.

			A empatia é a referência maior do conviver, do viver com o outro, ou seja, o emprego do cuidado nessa jornada deve começar com o reconhecimento do outro e de sua condição de sujeito de direitos, o que muitas vezes se mostra ausente nas mais variadas situações, destaque-se ao mundo globalizado que, na era da internet, a exclusão do sujeito é propiciada pela quantidade enorme de informações, sendo que, a recepção das informações não favorece interação que não seja a dos interesses de quem informa, na grande maioria das vezes com a intencionalidade do consumo de produtos ou serviços. A recepção não é tratada como local de sujeição e mútua interação, pois o interesse que prevalece é o do emissor da informação na lógica consumerista que favorece os interesses econômicos e políticos30. 

			Bauman, ao tratar do tema globalização, afirma o enfraquecimento dos locais para a comunidade discutir e decidir os assuntos da mesma, com o afastamento de boa parcela dos sujeitos que ali vivem dessas decisões, pois a informação não depende mais de portadores, no processo comunicativo, emissão e recepção acontecem por meio de suporte intangível, no qual há um descolamento do espaço físico para o ciberespaço, sendo os detentores do poder, extraterritoriais, vez que a comunidade local, não é mais de interesse e ficam isolados e livres de qualquer intromissão dos que a integram31.

			Esse é o cenário atual, grandemente ampliado pelos efeitos da pandemia do Covid 19 e utilização do ciberespaço como regra, tem se revelado ausente de solidariedade e cuidados com o outro numa dimensão coletiva, mesmo que esse cuidado se apresente como compromisso político-jurídico constitucional que se repete em tratados internacionais. A busca do bem comum é finalidade social dos estados democráticos de direito e, ao lado da cidadania e dignidade da pessoa humana, estão a solidariedade e o cuidado como deveres que propiciam e catalisam as condições sociais para que possa existir o desenvolvimento integral das pessoas. 

			O que estamos a experimentar é, tanto pelos particulares como pelos que estão no desempenho de atividades estatais ou no exercício dos atos de governo, esse distanciamento e segregação de pessoas, mesmo quando em grupos, a condição humana igualitária que parece se alcançar com a utilização da internet como suporte das informações32, em quantidade enorme, tem determinado exclusão pelas inúmeras dificuldades no que diz respeito ao acesso, ao entendimento e à mútua interação, pois, o necessário entendimento, muitas vezes, não acontece e proposital.

			Dentro da lógica de poder, econômico ou político e transtornos éticos que dele decorrem, essa situação favorece a manutenção dos efeitos segregacionistas que cada vez mais distanciam e afastam a possibilidade de desenvolvimento das pessoas e pertencimento a uma comunidade com a participação na tomada de decisões para uma vida feliz33.

			Esse é o contexto de afirmação da necessidade de uma sociedade voltada para a solidariedade e cuidado, ainda que tenhamos no plano normativo constitucional, com natureza jurídica de objetivos fundamentais do Estado brasileiro, a construção de uma sociedade livre, justa e solidária, ao lado da erradicação da pobreza e das desigualdades, com a promoção do bem de todos, há muito que se fazer. Uma sociedade que reconheça o cuidado como referencial maior de atuação seja consigo próprio, em todas as dimensões, e com os outros, incluindo os estranhos, instituições e os bens públicos, delimita a nova ética, a ética do cuidado34. 

			Estabelecer uma cultura do cuidado, diante de tantas desigualdades não tem se mostrado missão muito fácil, mesmo tendo por referencial político e jurídico-constitucional atual e finalidade do Estado brasileiro, a busca do bem comum. Muitas vezes há um distanciamento dessa meta, mesmo sendo adotado de maneira expressa em nossa Constituição. Essa é a premissa básica do cuidado no Brasil e está negligenciada por muitos. Para nosso estudo, especialmente pelo não propiciar a condição adequada de realização de escolhas, seja em virtude da não comunicação por meio de informações que não propiciem o diálogo, e o pior, pela falta do entendimento em decorrência das falhas no processo de ensino e aprendizagem para uma boa parcela das pessoas. Destaque-se o agravamento dessa situação com a pandemia, vez que muitos não puderam participar das práticas educativas que são realizadas integralmente pela internet35.

			Ao contrário do que poderíamos imaginar, a era da informação possibilita identificarmos um distanciamento do que fora proposto por Kant no direito cosmopolita, ou seja, a realização da paz perpétua por meio de um código não escrito que fosse capaz de influenciar tanto no plano interno como no internacional as condutas humanas, trazendo também os indivíduos ao lado dos Estados como sujeitos de direito de uma nova ordem mundial. Continuamos com muitos excluídos e com a necessidade da criação de várias leis para cuidar dessas pessoas que são reconhecidos como vulneráveis ou hiper vulneráveis.

			A utilização dos veículos de comunicação massiva deve propiciar a cultura do cuidado, essa nova ética como paradigma da atualidade e não gerar mais desigualdades e discriminações negativas, uma vez que nas democracias, ancorados na solidariedade e cuidado. Portanto, todos aqueles que, por meio do discurso, emitem uma informação, devem o cuidado com o outro, para que ele receba a informação verdadeira, verossímil e possa entender e participar da comunicação e com isso, não só ter a experiência educativa como também a política.

			Esse também é o contexto da solidariedade, que traz como um dos seus significados a comunhão de atitudes e sentimentos, para isso acontecer, o cuidado se impõe, para consigo e os outros. Algumas medidas aparecem como compromissos constitucionais como já descrevemos anteriormente, mas há a necessidade de se estabelecer uma cultura do cuidado e solidariedade com a intencionalidade de fortalecimento da cidadania, o que demanda atuação conjunta dos que estão no exercício das atividades administrativas, como também dos particulares que estejam em colaboração com o Estado ou no exercício das liberdades particulares.

			Somente por meio de atuação voltada para o fortalecimento desses valores que imantam o cuidado e a solidariedade chegaremos à efetividade da cidadania. 

			O artigo 3º da Constituição Federal, ao estabelecer os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil refere a construção de uma sociedade livre e solidária, a erradicação da pobreza e da marginalização, assim como a redução das desigualdades sociais e regionais, associadas ao desenvolvimento nacional e à promoção do bem de todos, sem preconceitos nem discriminação.

			É a moldura fundamental dos valores que a Constituição consagra, ao exigir que todos os demais dispositivos do sistema normativo brasileiro, incluindo sua interpretação e aplicação, sejam adotados tendo por escopo o cumprimento desses deveres.

			A solidariedade está, então, vinculada normativamente à sociedade livre – liberdade não apenas no sentido tradicional de busca de realização feliz da existência – de desigualdades de toda ordem, de carências ou necessidades materiais e imateriais, de preconceito e de discriminação36. A solidariedade, bem assim, indica o percurso da liberdade como engajamento socioeconômico – inclusive a liberdade de empreendimento e de trabalho. O percurso político-jurídico da sociedade tratada na dicção constitucional é de construção permanente de vínculos de união. Recusa, portanto, do ódio e adesão ao amor, isto é, a solicitude no envolvimento e desenvolvimento das relações jurídicas.

			4.	DISCURSO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA: ÉTICO E JURÍDICO

			A Constituição brasileira atual trata, em capítulo próprio, da Administração Pública e enuncia os princípios regentes das tarefas administrativas, ou seja, por meio das normas constitucionais principiológicas, destaca os valores que são orientadores do agir administrativo. Inovou em 1988 e trouxe a moralidade para o elenco dos princípios expressos, tal como a dignidade humana, aproximando o direito e ética. Portanto, a moralidade administrativa não é mais tratada somente no plano individual e da tomada de consciência dos que estão no exercício das atividades administrativas, ela é apresentada com a roupagem jurídica de norma princípio constitucional que norteia e vincula toda atividade administrativa, por meio da lealdade e da boa-fé, e o seu descumprimento configura ilicitude. Há o reforço ao seu cumprimento, ou seja, da probidade na administração aos servidores públicos com a delimitação da improbidade administrativa37 e como consequência pelo seu desrespeito os seus efeitos, sendo também, uma das possibilidades de crime de responsabilidade pelo Presidente da República38. Ou seja, há um delineamento jurídico-constitucional para a moralidade, sendo que o afastamento de seus preceitos aponta para a responsabilidade de seus agentes39. 

			Outra preocupação do legislador constituinte foi no sentido de afastar tomadas de decisões que fossem ancoradas nos interesses particulares dos administradores ou que favoreçam ou prejudicam pessoas certas, sendo a impessoalidade a referência de atuação, não se admitindo animosidades ou perseguições, sendo a externação do princípio da igualdade. Sempre ao lado do referencial da legalidade estrita e da publicidade que indica a obrigatoriedade do estrito cumprimento das leis, por meio de competências ou atribuições, sendo amplamente publicadas todas essas tarefas administrativas. A impessoalidade vem fortemente reforçada por meio do princípio do concurso público, da estabilidade do servidor público e da licitação precedendo as contratações administrativas, entre outros. Mais recente, o princípio da eficiência vem para esse elenco de maneira expressa e chegamos à atuação que seja conforme a finalidade social do Estado ou do interesse público. Portanto, a obrigatoriedade do regime jurídico de direito público.

			Para a Administração Pública a autonomia das vontades é muito diminuída, vale dizer que se resume à supremacia do interesse público sobre o interesse particularizado, também conhecido como regime de direito público ou administrativo, tendo sempre, na lei a referência das tomadas de decisões que devem a finalidade pública com ampla publicização de todas essas tarefas administrativas40. 

			A regra é a aplicação do princípio da publicidade ou a informação amplamente publicizada que se traduz por dever de informar e, também, em direito subjetivo dos cidadãos do acesso à informação. Algumas dificuldades são constantes e se devem, especialmente, ao distanciamento do cumprimento de deveres constitucionais, seja quanto às competências expressas e enumeradas ou ao processo educativo e suas fragilidades, implicando em uma vulnerabilidade da cidadania, além de todas as outras que já estão delineadas por diversos estatutos41 e tratados internacionais42, mostrando claramente o quanto determinadas pessoas necessitam de cuidados no desenvolver do ‘processo vital’43. Soma-se a todas essas vulnerabilidades uma maior pois, inviabiliza o reconhecimento das demais e, o pior, retira a condição de cidadania política e a liberdade e aptidão para escolher representantes que atuem na busca do bem comum. 

			Não temos um estatuto da cidadania como nas demais situações de vulneração que determinam essas diferenças que tanto excluem e apontam para falta de solidariedade, justiça e liberdade, apesar de ser tema maior para os Estados democráticos de direito que se verifica com a adoção de objetivos expressos em atuação voltada para a realização da justiça social, da liberdade, da igualdade e fraternidade44. Quando pensamos em todas essas legislações estatutárias, elas decorrem da necessidade de trazer para algumas facetas da cidadania, em sentido amplo, proteção e efetividade de direitos fundamentais.

			Num primeiro momento, por ter a cidadania o status de princípio fundamental, de fundamento do Estado brasileiro e de direito fundamental45, ou seja, um destaque na Constituição, norma fundante, a cidadania política, ficaria sem essa necessidade de tratamento diferenciado, vez que o essencial faz parte do núcleo essencial fundamental, cláusula pétrea e com aplicação imediata, mas não tem se mostrado suficiente para que, no plano material ela se efetive.

			Identificamos nas normas estatutárias o estabelecimento de políticas nacionais de proteção de todas essas pessoas em situação de vulnerabilidade e, por meio da Teoria do Diálogo das Fontes46, ainda que não haja lei infraconstitucional para explicitar os mandamentos constitucionais acerca da cidadania, um “Estatuto da Cidadania”, ademais do reconhecimento da vulnerabilidade dos cidadãos, especialmente na era da internet, onde existe uma enormidade de informações falsas, as “Fake News”, da utilização do discurso de ódio e intolerância, totalmente contrário à cultura do cuidado e solidariedade, a afirmação dos direitos e deveres dos cidadãos e daqueles que se encontram no exercício das atividades administrativas, sejam atos de governo ou de aplicação da lei decorrente de competência ou atribuição decorrente do exercício de cargo ou função administrativa, pois o que temos presenciado, muitas das vezes, é o descumprimento dos deveres constitucionais acerca da informação pública e seu caráter que prioritariamente deve ser informativo, sempre com intenção de sujeição do receptor e também educativo, ou seja, capaz de promover o pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e acesso aos melhores níveis de trabalho47. 

			O discurso administrativo deve o respeito aos princípios constitucionais da administração pública sempre, às normas definidoras do direito de informação em seu tríplice aspecto com o reconhecimento do dever de informar e do direito subjetivo público de receber a informação que corresponda à realidade fática e não a versões que sejam do interesse particularizado daqueles que estejam no exercício das tarefas administrativas, somando-se o cunho informativo-educativo da informação, que respeite os valores éticos e sociais da pessoa e da família, conforme descrito nos princípios da radiodifusão48.

			Entendemos que a obrigatoriedade de política nacional do reconhecimento da cidadania e direitos e deveres que dela decorrem, incluindo as tarefas estatais que possibilitam a implementação das normas definidoras de direitos fundamentais, incluindo nessas metas o estudo formal dos princípios fundamentais e dos direitos fundamentais na educação infantil e fundamental, como forma de educar para a cidadania e com isso afastar ou minorar vulnerabilidade que tantos danos causa, tanto no plano individual como coletivo. 

			Tal política pública deve prever tanto a formação do aluno como a do professor, sendo matéria obrigatória nos cursos voltados para a docência, o mesmo na administração pública pela implementação das Escolas de Governo também se ocupando da aprendizagem da dimensão pública nos Estados democráticos de direito como resposta democrática para minorar as dificuldades e carências constantes tão significativas para o afastamento das desigualdades, falta de solidariedade e justiça social e fortalecer a cidadania.

			5.	CONCLUSÃO

			O Estado republicano contemporâneo, que emerge, a pouco e pouco, da ordem internacional (econômica, social, política e jurídica) pós conflitos mundiais, sustentou-se em três pilares: rule of law, direitos humanos e democracia.

			A rule of law, que, entre nós corresponde à expressão estado de direito, é construção vetusta. Suas origens encontram-se, inegavelmente, na Antiguidade, que, em matéria jurídica, conheceu a experiência da predominância de deveres em relação às poleis e às rei publicae, resumindo-se os direitos a uma esfera muito restrita da vida privada, na verdade dominada pela noção de status, que impedia a elaboração teórica de uma vinculação jurídica entre pessoas. Já se demonstrou alhures49 que isso se devia ao fato de o direito ser concebido a partir de uma elaborada teoria das coisas ou causas, decorrendo o humano e a configuração da pessoa da experiência de apropriação, de sinais trocados: eram as coisas que se ligavam às pessoas, pelo que cada status era determinado pela qualidade e quantidade dessa conexão real. Havia coisas desvinculadas do humano, mas não pessoas desvinculadas de coisas. Exatamente a situação jurídica inversa da Modernidade, em que encontramos pessoas destituídas de coisas, mas não mais coisas desligadas de pessoas, instaurando-se um conflito essencial em torno dessa apropriação pessoal, ao ponto de se tornar vulgar a imagem de desencontro entre posse e propriedade. O que a caracteriza e demonstra a antecedência da rule of law – em relação aos outros dois pressupostos para a era republicana que vivemos – é o fato de estar fundada numa relação objetiva entre enunciados normativos e relações humanas. 

			A democracia é, historicamente, o segundo passo na construção dessa nova ordem republicana. Ela surge também na Antiguidade, e exatamente na experiência da cidade, da polis50. A democracia, assim a concebo, é sinônimo de política. Não existe política se não há participação de cidadãos. Se o ser humano é o animal da vida política, sua realização somente se perfaz quando ele participa ativamente dessa vida, com os demais seres humanos, em situação de igualdade de capacidades, e de liberdade de expressão e argumentação de seus desejos, projetos e ideais. Isso é democracia, termo correlato, desde o seu aparecimento ao de isonomia e isegoria. O tom ou acento está na ideia de igualdade. A liberdade se relaciona com a igualdade, na Antiguidade, como liberdade da cidade – correspondente, em meu desenho teórico, ao direito político, expresso na rule of law. A democracia, ademais, é um regime de vocação inclusiva. Ele chama atenção dos viventes para o fato de que todos podem contribuir, todos podem participar do campo de tomada de decisões sobre a coisa comum. Se ele, na prática, recusa, de início esse acesso irrestrito, sua história é de paulatina ampliação, tanto no plano da prática quanto no plano da imaginação. 

			O terceiro pilar, os direitos humanos decorrem da democracia e de sua fórmula e expressão histórica. São o lado e a contribuição propriamente modernos da tríade republicana contemporânea. Os direitos somente podem ser concebidos quando a relação antiga entre coisas e pessoas se inverteu. E o modo como se dá essa inversão é a história da inflexão religiosa no domínio do direito e da política. O cristianismo é seu motor – lembrando, contudo, que a contribuição, aqui, é mais dos monoteísmos como um todo (cristianismos, islamismos e sua base comum nos judaísmos). Quando a tradição do helenismo, greco-romana, encontra a expansão do ideário islâmico-cristão-judaico (que reclamará também suas raízes naquela tradição, paradoxalmente), a crença na ideia de dignidade humana, oriunda do fato de o ser humano ser o destinatário do ato de criação, estabelece o caráter pessoal do direito e da política. A política e o direito passam a ser experiências e doutrinas pessoais, advindas das trocas humanas e não mais das relações entre homens e coisas. O humano passa a ser o centro do universo – no desenho acabado do produto daquele choque cultural entre helenismo, cultura greco-romana e monoteísmo, cultura judaico-cristã-islâmica, desenho que se perfaz no chamado Renascimento51.

			Muito bem, mas esses direitos decorrem da experiência democrática, exatamente em razão de seu caráter de inclusão. Mas os direitos humanos, assim como a democracia, também possuem como caráter essencial a inclusão paulatina. Mas ao qual se alia outro, talvez mais importante, que é sua capacidade de extensão, ou de invenção. Direitos humanos não apenas se reconhecem, mas se criam, inventam-se. Os direitos são exatamente essa capacidade de inventar direitos. Mais sujeitos se incluem neles, e essa inclusão gera novos e diferentes direitos52. Solidariedade e cuidado coroam essa história difícil de constituição da civilização global humana. Cabe a todos nós, em praça pública, reiterar, sempre e repetidamente, nossa adesão a esses valores.
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			1.	INTRODUÇÃO

			Temos como desejo e propósito neste artigo, trazer uma reflexão sobre a trajetória de formação do Princípio de Solidariedade, intrínseco ao tecido social e à forma humana de vida.

			Nosso olhar está na perspectiva da Psicologia e da Psicanálise, áreas de nossa atuação laboral, que alimenta nossa curiosidade do pensar. Assim, fomos buscar nos pensadores psicanalistas que propuseram teorias do desenvolvimento infantil, em seus quatro principais vetores, à luz de nossa experiência que beira os cinquenta anos, os pontos que são percorridos ao longo do crescimento da Criança, que permitem torná-la um Sujeito entre outros Sujeitos.

			A Solidariedade, ação que é movida por um sentimento em relação ao outro, forma o tecido social, está na motivação das Políticas Públicas, preenche o espaço de fraternidade em sua universalidade. A Solidariedade não tem fronteiras, nem geográficas, nem culturais, nem etnológicas. De difícil apreensão, porque, em sua grande maioria de ocasiões, acontece de maneira anônima, tanto de quem pratica quanto de quem recebe a ajuda solidária, os atos de solidariedade garantem a boa convivência humana, quando alguns buscam sanar ou minorar a falta vivida por muitos, ou muitos buscam sanar ou minorar a falta sentida por poucos.

			Tentando refletir sobre sua trajetória, porquanto a Solidariedade está presente ao longo de nossa história humana como um marco civilizatório, e sua trajetória em cada um de nós, constata-se pelo desenvolvimento infantil que este valor humano tem uma evoluçãoao longo do crescimento da Criança. Não se nasce com Solidariedade. Ela é um sentimento/ação que é apreendida e aprendida ao longo dos primeiros anos de nossa vida. Pensamos que as primeiras manifestações de solidariedade ainda acontecem numa perspectiva narcisista, de busca de aprovação e elogio do entorno, busca narcísica, portanto. Mas seu bom amadurecimento se distancia do olhar de aprovação do outro para mergulhar no anonimato. A Solidariedade deve prescindir dos holofotes, porque é uma ação que se denomina pela generosidade e a responsabilidade comprometida com o outro. Sua evolução, portanto, está fundada na qualidade dos vínculos afetivos iniciais, e na capacidade adquirida de se nivelar ao outro sem hierarquização.

			Este ato, essencialmente, humano não tem limites. E, o Cuidado, enquanto valor jurídico, alimenta o desejo e a, consequente, vivência da Solidariedade, o que prevê um pensar enquanto verbo conjugado em coletivo. É o outro, os outros, que importam.

			2.	A SOLIDARIEDADE EM SUA EXTENSÃO

			O termo solidariedade é do conhecimento de todos, mas parece ser cada vez mais raro de ser encontrado, porque, enquanto conceito, é do conhecimento e do exercício de muito poucos. Mergulhamos numa era de egoísmo, de narcisismo, de radicalismo de ego, de impeditivos do olhar para o outro, e, portanto, de impeditivos da solidariedade. Sendo assim, é interligado com conceitos como a Fraternidade, a Compaixão e a Empatia. É um conceito psicossocial reconhecido, epistemologicamente, que leva ao Princípio da Solidariedade, portanto, um promovedor de direitos e, sobretudo, de deveres para com o outro, enquanto este outro se encontra em situação de vulnerabilidade, que seja transitória ou permanente. 

			E, como pensamento que prevê o coletivo, ele está na raiz também dos grupos e associações que se dedicam às reivindicações de medidas relativas ao trabalho, e às suas melhores condições. E, quando falamos de Cuidado, logo nos reportamos à condição de vulnerabilidade, que tem na ajuda e na proteção sua possibilidade de melhor solução de problemas inerentes a esta condição. Entretanto, é o Princípio Social da Responsabilidade pelo outro que patrocina qualquer ação de solidariedade.

			Com uma vasta extensão, esse Princípio permeia as relações interpessoais em todas as sociedades. A interdependência entre os indivíduos, de todos os extratos sociais, tece redes de dimensões incalculáveis. Há sempre uma pessoa, ou grupo de pessoas, necessitando de apoio, de ajuda, de companhia até mesmo para compartilhar uma perda emocional. A dor pela perda de um campeonato, para alguns que nele investiram afetivamente, pode ser amenizada por um gesto de solidariedade. Estamos sempre diante da demanda de uma pessoa ou um grupo de pessoas, que está em situação de vulnerabilidade temporária ou permanente.

			O ato de solidarizar-se implica no exercício espontâneo de nivelar-se ao outro ou aos outros. Este comportamento de se nivelar ao outro, diminuindo as diferenças, é indicativo de maturidade emocional e, consequentemente, maturidade social. Movimentos sociais são construídos em leito de Solidariedade. Na década dos anos 80/90, acompanhamos um grande movimento social que lutou por melhores condições de trabalho e por liberdade. O mais notável exemplo dessa dimensão ampla, se deu na Polônia. 

			Solidarność, “Solidariedade” em polaco, foi uma federação sindical autónoma e independente, que nasceu das lutas dos operários e camponeses, dirigidas por Lech Walesa. Foi fundada em setembro de 1980 e é considerada o maior sindicato da história.

			Os movimentos Feministas, buscando Direitos e Espaços de Respeito para mulheres, combatendo desigualdades de gênero, surgiram no final do século XIX com a mobilização pelo Direito ao sufrágio, e seguem se desdobrando por novas causas, tendo como ambiência a Solidariedade.

			Por outro lado, é muito incoerente, assistirmos a discursos de cuidados ecológicos e cuidados com animais, numa solidariedade ambiental e animal, de ruídos midiáticos, mas não termos evidências do mesmo cuidado com as pessoas, e menos ainda, com as crianças. Observamos que ainda é necessário que exista um motivo, uma catástrofe que comova bastante para que a Solidariedade ocorra. Esse é um indicativo de imaturidade emocional do ser humano. A Solidariedade deveria ser continuada, natural. Afinal, toda a atividade humana enquanto sociedade está alicerçada pela Solidariedade.

			O Cuidado, enquanto valor jurídico, alimenta o desejo e a, consequente, vivência da Solidariedade, o que prevê um pensar enquanto verbo conjugado em coletivo. É o outro, os outros, que importam. E, como pensamento que prevê o coletivo, ele está na raiz também dos grupos e associações que se dedicam às reivindicações de medidas relativas ao trabalho, e às suas melhores condições. Todo o mapeamento público, o planejamento, as propostas, e a execução de Políticas Públicas têm seu nascedouro na Solidariedade. E, quando falamos de Cuidado, logo nos reportamos à condição de vulnerabilidade, que tem na ajuda e proteção sua possibilidade de melhor solução de problemas inerentes a esta condição. Contudo, é o Princípio Social da Responsabilidade pelo outro que patrocina qualquer ação de solidariedade. Mesmo que não esteja no rol das atividades entre pessoa “A” e pessoa “B”, visíveis uma a outra, que a distância e a invisibilidade sejam a regra, é a Solidariedade que traz sentido humanitário para todos. O comprometimento entre dois sujeitos que um se solidariza pelo outro é intrínseco ao ato da ajuda.

			3.	AS PSEUDOSSOLIDARIEDADES NA FORMAÇÃO DA CRIANÇA

			O ser humano é conhecedor de truques relacionais. A Solidariedade é uma dessas estratégias que joga com a esperança de um atendimento através da promessa de uma Política Pública, que nunca acontecerá. Para angariar votos, por exemplo, é frequente que sejam prometidas melhorias em vários setores urbanos e aspirantes a urbanos. Esse tipo de Solidariedade, que raramente se consolida, fere a definição do conceito em pauta. A Solidariedade é generosa e desinteressada, não contém uma troca de qualquer ordem.

			Gostaríamos de trazer esse aspecto na perspectiva da Criança. Como podemos ter uma expectativa de que Crianças que viveram esta decepção na infância possam adquirir a capacidade de se solidarizar na juventude ou na vida adulta? Já carentes de condições, muitas vezes, as fundamentais da dignidade, passam pela ilusão de uma esperança,que se esvai em mentira, em pressão por uma troca. 

			A manipulação da Solidariedade causa estragos que tendem à repetição transgeracional. O sentimento de se ver sendo usado pelo outro em nome da Solidariedade tem uma dupla repercussão. Primeiro uma noção da falta invade a mente, e com ela a frustração por estar nessa situação de falta. Logo uma outra noção, a de possuir uma falta que vai servir para um uso, e não aceder ao ato de Solidariedade por parte do outro.Essa situação de promessa/manipulação de Solidariedade acaba por causar um afundamento na vulnerabilidade que já existia. 

			Uma Criança enganada hoje com uma promessa de um ato de Solidariedade, muito provavelmente, se tornará descrente nas pessoas e nas instituições reguladoras. Mesmo que ela ainda não consiga entender os meandros ali contidos, ela é capaz de captar o sentimento de frustração e desalento do adulto que foi lesado pela promessa. Um interesse político egoísta decepciona. Esse tipo de comportamento que frauda uma boa intenção leva à acentuação do fosso entre afortunados e vulneráveis. 

			As nossas cidades partidas onde há demarcação de territórios que se escondem em frágeis mecanismos de ocultação desse apartheid transparente, corroboram um tipo de obstrução aos valores solidários. A ausência de assistência e de comprometimento das instituições em territórios apartados pelas diferenças Socio-financeiras e culturais, acrescenta a toda esta carência,a miséria psicológica, esta devastadora. 

			O conta-gotas de Solidariedade que só pinga quando chega uma catástrofe, está na base de personalidades insensíveis que se tornam incapacitadas à vida de cidadania. Esta falha no tecido social obstrui a possibilidade da Solidariedade, porque torna-se muito difícil ter um sentimento/ação em relação ao outro que passa a ser visto como ameaçador, como inimigo. Assim, não há espaço para a compaixão. Quando as relações afetivas interpessoais ressecam nos arredores da Criança, ela faz disso uma experiência para seu acervo de conhecimentos sobre os seres humanos. Somando-se à miséria objetiva da vida periférica das cidades, a miséria psicológica que deforma o valor social das Crianças em desenvolvimento.

			Por outro lado, mergulhada em suas misérias, sendo a psicológica aquela que vai solidificar preconceitos e ressentimentos sociais que só aumentam a distância social e aprofundam ainda mais esse fosso. O abandono institucional faz eco na subjetividade do sujeito, confirmada pela vivência objetiva de um apartheid invisibilizado. A criança que vivencia esse caldo social de uma vida apartada, desamparada pelas Instituições e pelo Estado, na ausência de Políticas Públicas, na substituição da esperança pela mentira e abandono, dificilmente, conseguirá romper este muro que encarcera.
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